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QUESTÕES PARA O DESENVOLVIMENTO RURAL

Denyse Chabaribery1


Os países menos desenvolvidos se deparam hoje com a seguinte questão crucial: seguir um modelo baseado no Consenso de Wa​shin​gton
 ou buscar novas estratégias de desenvolvimento. Essas novas estratégias devem trazer a estabilidade/crescimento da produção e o de​senvolvimento, com o objetivo de promover a infra-estrutura ins​titucional para que os mercados evoluam e funcionem complementarmente, subsi​diando a ala​vancagem competitiva, dando aten​ção ao mer​cado interno e à segurança alimentar e provendo uma pauta de políticas sociais para combater as profundas desigualdades que permeiam todas as esferas da sociedade (econômicas, sociais, educacionais, culturais, re​gionais e po​líticas). 


Muitos estudos, pesquisas e ações têm sido direcionados para um enfoque de desenvolvimento rural local e sustentável, baseados nas restrições que a Organização Mundial de Comércio (OMC) preconiza para os subsídios diretos à produção e à exportação agrícola, e em críticas ao Consenso de Washington. Não é que a visão de desenvolvimento local traga preceitos inadequados. Alguns problemas, porém, são bastante concretos, e até ameaçadores, no que se refere à inserção dos países menos desenvolvidos no mun​​do que muitos almejam: o primeiro mundo glo​balizado.


Os resultados da Rodada Uruguai não garantiram a abertura de mercados para as exportações agrícolas dos países em desenvolvimento. Como a União Européia é o principal parceiro comercial agrícola do Brasil, a maneira como se dão os entraves às exportações brasileiras para os países europeus acabam tendo um efeito muito grande. A União Européia celebrou acordos de reconhecimento mútuo de segurança ali​mentar com os EUA, Canadá, Nova Zelândia, Suíça e Austrália (e está em negociações com o Japão), além de manterem acordos preferenciais com diversos parceiros da África, Pacífico e Caribe, em produtos que interessariam ao Brasil, co​mo o café, algumas frutas, entre outros. Concretamente, significa que os países não-signatários desse acordo terão restrições de acesso ao mercado comunitário. 


Os EUA têm uma relação comercial pre​cária com o Brasil, pois embora o comércio americano seja aberto de modo geral, penaliza indevidamente alguns produtos fundamentais da pauta de exportação brasileira, afetados por picos tarifários, restrições sanitárias e fitossanitárias, me​didas compensatórias e medidas anti-du​m​ping. A julgar por suas iniciativas na área de política de comércio exterior, os EUA mostram que pretendem continuar subsidiando as exportações agrícolas. O programa Export Enhancement Program (EEP) tem alocado (Farm Bill) para os anos de 2000, 2001 e 2002 os limites máximos permitidos pela OMC para os programas de subsídios a exportações agrícolas, ou seja, US$579 milhões, US$478 milhões e US$478 milhões, respectivamente, para compensações aos exportado​res norte-americanos de produtos agrícolas.


A grande ilusão que muitos tiveram com a abertura econômica parece dissipar-se, à medida que o primeiro mundo vem reforçando, nas duas últimas décadas, normas criativas para bloquear importações, como as acusações de dum​ping, que depois não são provadas, e as bar​reiras não-tarifárias. Os países desenvolvidos contratam grandes escritórios de consultoria, ca​pazes de "fabricarem" leis com pouco sentido econômico, fomentando a indústria do lobby para restringir a competição dos países em desenvolvimento, fazendo surgir um tipo de protecionismo que os países desenvolvidos lançam mão, eliminando qualquer possibilidade de eqüidade. 


Outro tema diz respeito à proteção aos direitos de propriedade intelectual que, para os países desenvolvidos, significa a concessão de in​centivos aos inovadores. Mas, no caso dos países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos, que na maioria das vezes adaptam tecnologia, a ex​cessiva proteção dos direitos de propriedade in​telectual pode simplesmente impedir o fluxo de conhecimento tão necessário ao desenvolvimen​to3. 


A pressão pela qual os países em de​senvolvimento tem passado, para que façam a aber​tura comercial, somente terá algum sentido se os países desenvolvidos deixarem de se enga​jar em práticas comerciais restritivas, medidas protecionistas e medidas anti-dumping. Como is​so é quase impossível de acontecer (pela própria pressão interna que os governos recebem), cabe aos países em desenvolvimento se prepararem para o fato, buscando também eles se protegerem com medidas um pouco mais duras com re​lação à abertura econômica, de modo que não de​sestabilize a sua própria produção. 


3Thomas Jefferson comparava a criação do conhecimento ao ato de acender uma vela no escuro: muitas velas podem compartilhar da chama com a primeira vela, sem diminuir o poder ou o brilho desta (citado por J. E. Stiglitz em conferência proferida no UNCTAD, em 1998).


No que tange à agricultura, quando se fala em desenvolvimento rural local e sustentável, muitas ações estão fora da alçada "local". Eleger como prioridade algumas cadeias produtivas agro​pecuárias para fortalecê-las tem o significado de realizar uma política setorial, claramente definida, que coordene e dê sustentação a todos os elos da produção. Mas isso só terá sustentação se uma política macroeconômica também as​segurar o ambiente necessário para o desenvolvimento da competitividade dos setores-alvos.


Estratégias setoriais, nacionais e locais so​mente são bem-sucedidas se estiverem interrelacionadas e se forem complementares umas às outras. O "global" não existe concretamente, ele é virtual e somente se tornará real à medida que os países puderem se enfrentar em pé de igualdade nas arenas econômica, social, educacional, tecnológica e comercial.

�Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto de Economia Agrícola.  


�Enfoque na estabilização dos preços, promoção de privatizações e abertura comercial.
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